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PROJETO DE LEI Nº 031/2021, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.
Cria o Programa Municipal de Incentivo a Inovação e Diversificação da Matriz Produtiva – “Novos Horizontes no Campo”, e dá outras providências.
 Art. 1º - Fica criado na Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, o Programa Municipal de Incentivo a Inovação e Diversificação da Matriz Produtiva- “Novos Horizontes no Campo”, a fim de atender agricultores familiares, tendo como objetivos gerais:
I – Desencadear um novo processo de desenvolvimento no meio rural a partir do fomento de atividades produtivas inovadoras para o município;
II – Promover a diversificação da matriz produtiva local, através da introdução de novas culturas nas propriedades da agricultura familiar;

III – Estimular a geração de mais renda e empregos no meio rural;

IV - Melhorar a qualidade de vida dos beneficiários, suas famílias e adjacentes;
V- Incentivar a introdução de novos modelos de agricultura alternativa no âmbito do município de Capão Bonito do Sul;

VI- Promover o desenvolvimento rural sustentável;

Art. 2º - São objetivos específicos do Programa Municipal de Incentivo a Inovação e Diversificação da Matriz Produtiva:
I - Disponibilizar de forma subsidiada, recursos financeiros para apoiar a implantação dos projetos selecionados para o programa;

II -  Realizar de forma subsidiada, os serviços de maquinário previstos no projeto, necessários à instalação inicial dos empreendimentos selecionados; 

III – Garantir assistência técnica especializada na área específica dos empreendimentos beneficiados, pelo prazo mínimo de 3 anos;

Art. 3º - O Programa Municipal de Incentivo a Inovação e Diversificação da Matriz Produtiva terá as seguintes atribuições:
I - analisar a viabilidade técnica, econômica, social e ambiental dos projetos a serem desenvolvidos;
II - coordenar ações destinadas à consecução de seus objetivos;
III - orientar e acompanhar a execução dos projetos a serem desenvolvidos;
IV - viabilizar aspectos técnicos e financeiros necessários ao desenvolvimento de suas ações;
V – desenvolver periodicamente atividade de capacitação profissional pra agricultores e técnicos envolvidos no programa;
VI - promover a divulgação de suas atividades especialmente entre os agricultores familiares, bem como para a população em geral;
VII - orientar os beneficiários do Programa na obtenção de linhas de crédito;


VIII – Incentivar a viabilização de canais de comercialização para os produtos oriundos dos empreendimentos beneficiados;

                   Art. 4º - O Município concederá incentivo, financiando até 80% do valor total orçado para implantação de cada projeto, com a exclusiva finalidade de custear insumos e materiais para novos empreendimentos comerciais nas áreas de fruticultura e horticultura protegida, incluídos sistemas orgânicos, hidropônicos e fertirrigados; erva-mate, piscicultura, apicultura, suinocultura e avicultura até o valor máximo equivalente a 12.000,00 (doze mil reais).
Parágrafo 1. Prazo de Pagamento: O valor tomado será pago pelos beneficiários com carência de 2 (dois) anos para pomares e 1 (um) ano para os demais empreendimentos, em 12 parcelas mensais e sucessivas corrigidas pela média do IPCA, sendo o vencimento da primeira parcela 30 dias após o término da carência. 

Parágrafo 2. Subsídio: Aos beneficiários que efetuarem o pagamento das parcelas devidas até o prazo estabelecido, será concedido um bônus de adimplência de 50% (cinquenta por cento) do valor da referida parcela, com a finalidade de incentivar projetos inovadores que contribuam para o desenvolvimento do município.

Art. 5º - O Município também concederá incentivo, na forma de prestação de serviços, subsidiando até 100% (cem por cento) do valor total utilizado com horas máquina, desde que realizadas com maquinário da Prefeitura Municipal, não ultrapasse limites estabelecidos no projeto e não comprometa o cronograma das obras públicas.

Art. 6º - Os recursos para a efetivação do incentivo disciplinado nos artigos antecedentes são advindos de dotação orçamentária própria ou de programas Estaduais ou Federais.

                   Art. 7º A Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, deverá publicar na imprensa oficial, anualmente, edital informando o valor que será disponibilizado no exercício financeiro e o período que estará recebendo requerimentos de interessados no recebimento do subsídio financeiro que trata essa Lei, podendo, a seu critério, proceder em nova publicação do edital que trata o presente dispositivo em caso de interesse e necessidade da Administração Pública, mediante autorização do Chefe do Poder Executivo.
Art. 8º Para fazerem jus ao recebimento do incentivo, os produtores deverão cadastrar-se na Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, no prazo do edital referido no artigo antecedente, preenchendo os seguintes requisitos, por ocasião da solicitação do auxílio:
I - deter, individualmente, ou em conjunto, com seu núcleo familiar, o domínio ou a posse da terra, em unidades isoladas ou contíguas, não superiores a 01 (um) módulo fiscal;
II - ter, na exploração agropecuária, sua principal atividade econômica ou meio de subsistência, utilizando predominantemente mão de obra familiar;
III - residir na propriedade rural ou local próximo, desde que no Município de Capão Bonito do Sul;
IV – participar obrigatoriamente de capacitação técnica na área específica do projeto, incluindo pelo menos uma visita prévia a estabelecimento semelhante ao pretendido;
V - não possuir débitos com a Fazenda Pública Municipal;
VI - possuir bloco de produtor rural com inscrição ativa em Capão Bonito do Sul.

                   Art. 9º - Findo o prazo assinalado no edital que trata o artigo 7º, da presente Lei, caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente na análise dos inscritos em conjunto com Conselho Municipal de Agricultura, assinalando prazo de 10 (dez) dias para àqueles que apresentaram documentação insuficiente a fim de comprovar os requisitos constantes no artigo antecedente, para suprir tal deficiência.
                   Parágrafo único. Findo o prazo adicional de 10 (dez) dias que trata o caput do presente dispositivo, deverá a Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, selecionar os beneficiários e excluir os requerentes que não preencheram ou não comprovaram os requisitos constantes no artigo 8º, da presente Lei.


                   Art. 10 Após realizada a seleção que trata o artigo antecedente, caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente expedir comunicado aos excluídos, com decisão constando os fundamentos da exclusão, bem como, comunicado aos selecionados, solicitando a apresentação dos documentos constantes no artigo 10, da presente Lei, assinalando prazo razoável para o atendimento da solicitação.
Art. 11 Para receberem o incentivo, os produtores deverão atender os seguintes requisitos:
I – possuir até 25 hectares 
II – Apresentar projeto circunstanciado do investimento que pretende realizar com finalidade, orçamento, análise de viabilidade financeira e cronograma de reembolso;
III – Apresentar cronograma de implantação do projeto, incluindo previsão de início do faturamento;
IV - Possuir o licenciamento ambiental da atividade ou dispensa desta, quando for o caso;
V - Indicar área necessária para a instalação, bem como comprovar a propriedade do imóvel, acostando matrícula atualizada do mesmo com negativa de ônus;
VI - Demonstrar as disponibilidades financeiras para aplicação;
            VII - Indicar o valor pretendido de acordo com os limites do programa.

                   Parágrafo único. Outras informações poderão ser solicitadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente.

                   Art. 12 - Findo o prazo assinalado no comunicado que trata o artigo 9º, da presente Lei, caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente proceder na análise dos interessados, assinalando prazo de 10 (dez) dias para àqueles que apresentaram documentação insuficiente a fim de comprovar os requisitos constantes no artigo antecedente, para suprir tal deficiência.

                   Parágrafo único. Findo o prazo adicional de 10 (dez) dias que trata o caput do presente dispositivo, deverá a Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente excluir os interessados que não preencheram ou não comprovaram os requisitos constantes no artigo 10, da presente Lei, expedindo comunicado aos excluídos com decisão fundamentada.

                   Art. 13 - O valor do incentivo disciplinado no artigo 4º, da presente Lei, além da limitação expressa no referido dispositivo, fica limitado ao investimento inicial constante no projeto que trata o inciso I, do artigo 10, da presente Lei.

                   Art. 14 - O incentivo somente será concedido após aprovação do pedido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, atendidas as condições exigidas na presente Lei e com a devida homologação do Prefeito Municipal.

                   Art. 15 - A liberação do valor do incentivo se dará em etapas, fracionadas de acordo com o cronograma do projeto referido no inciso I, do artigo 10, da presente Lei.

§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente designar servidor a fim de vistoriar a execução das obras e a conclusão de cada etapa para que, somente depois de finalizada cada etapa, seja autorizada a liberação.

§ 2º O servidor designado para proceder na vistoria que trata o parágrafo anterior deverá elaborar relatório circunstanciado do constatado, bem como levantamento fotográfico da obra, a fim de que seja arquivado junto ao dossiê de cada beneficiário.

§ 3º Deverá o beneficiário prestar contas da aplicação do valor recebido do Município a título de incentivo, disponibilizando cópias de notas fiscais, contratos e recibos de pagamento de bens e serviço empregados na obra ou nota fiscal do insumo/equipamento/máquina.

                   Art. 16 - O beneficiário do incentivo deverá firmar termo de compromisso de execução da obra constante no projeto apresentado, bem como de imediata instalação e funcionamento do empreendimento planejado, pelo período mínimo de (03) três anos, sob pena de ter que reembolsar ao Município o valor recebido como incentivo, devidamente corrigido pelo IGP-M, desde a data de cada liberação.


                   Art. 17 - Além dos subsídios previstos no programa, o Município poderá disponibilizar aos beneficiários selecionados, livre de quaisquer ônus:

I - Acompanhamento e orientação técnica através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e EMATER/RS;

II - Elaboração de parecer ambiental pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente;

III - Elaboração de projeto arquitetônico;

IV – Até 03 laudos técnicos de avaliação dos empreendimentos, durante o prazo de vigência do financiamento, a serem elaborados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e EMATER/RS.
V – Eventos de capacitação profissional, como palestras, cursos e viagens técnicas.
Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 20 DE AGOSTO DE 2021.
MARIZETE VARGAS PEREIRA RAUTA
Prefeita Municipal em Exercício 
GELSON DOS SANTOS CORBOLIN
Secretário de Administração Planejamento e Finanças
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 0031/2021.
Senhor Presidente, Senhores Vereadores: 
O presente Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo através da Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, a criar o Programa Municipal de Incentivo a Inovação e Diversificação da Matriz Produtiva- “Novos Horizontes no Campo”.
Inicialmente, cabe salientar que Capão Bonito do Sul é reconhecido regionalmente pela sua localização geográfica privilegiada, pela aptidão agrícola das suas terras e pela vastidão do seu território que se estende por 527,12 km².
Apesar da abundância territorial e de reunir condições climáticas para o desenvolvimento de inúmeras culturas agrícolas e pecuárias, o nível de diversificação ainda é muito baixo, limitando bastante as alternativas de emprego e renda da população rural.
Com a expansão das monoculturas, especialmente a soja, e a crescente concentração de terras, os agricultores familiares que possuem pequenas áreas de terra, só conseguirão permanecer no meio rural se tornarem seus estabelecimentos competitivos diante dos valores que receberiam pelo arrendamento das áreas.
Atualmente, em função da crise econômica, percebe-se um movimento significativo de pessoas oriundas do meio rural, retornando da cidade para a propriedade da família, com interesse de empreender.

Diante desse cenário, a criação de uma política pública de apoio é fundamental para consolidar um processo de inovação produtiva no município e assim inserir novas alternativas de produção.

A expansão de atividades como fruticultura, horticultura e piscicultura, que demandam bastante mão de obra e geram uma produção de alto valor agregado, beneficiará a economia local com a geração de postos de trabalho, o fortalecimento do comércio e o retorno de impostos.

Acrescente-se que foi realizado pedido de indicação nº. 001/2021, aprovado nesta Casa.

Por fim, o projeto beneficiará especialmente as pequenas propriedades familiares, contribuindo para o aumento da renda, a inclusão dos jovens, e para a manutenção das famílias no meio rural com mais qualidade de vida.
Deste modo, solicitamos que o presente Projeto de Lei tenha a aprovação dos integrantes dessa Colenda Casa.
Atenciosamente.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 20 DE AGOSTO DE 2021.

MARIZETE VARGAS PEREIRA RAUTA
Prefeita Municipal em Exercício 
GELSON DOS SANTOS CORBOLIN
Secretário de Administração Planejamento e Finanças
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